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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

VARIAÇÕES LINGUÍSTICAS. 

VARIAÇÃO LINGUÍSTICA

Assim como outras, a língua portuguesa no Brasil é extrema-
mente heterogênea. As diferentes manifestações e realizações da 
língua, as diversas formas que a língua possui, decorrentes de fa-
tores de natureza histórica, regional, sociocultural ou situacional 

constituem o que chamamos de variações linguísticas. Essas varia-
ções podem ocorrer nas camadas fonológica, morfológica, sintáti-
ca, léxica e semântica; em certos momentos ocorrem duas ou mais 
variações ao mesmo tempo em um discurso.

Entenda: a variação linguística é inerente ao discurso dos falan-
tes de qualquer língua, pois a língua é a forma que o homem tem 
de entender o seu universo interno e externo; portanto, a idade, o 
sexo, o meio social, o espaço geográfico, tudo isso torna a língua 
peculiar.1

Os dois aspectos mais facilmente perceptíveis da variação lin-
guística são a pronúncia e o vocabulário.
   

Tipos de Variações

a) As variações de uma região para outra são chamadas varian-
tes diatópicas. Como por exemplo: “Abóbora” em certos locais é 
conhecida como “Jerimum”.

b) As variações de um grupo social para outro são chamadas 
variantes diastráticas. Essas variações são muito numerosas e po-
dem ser observadas em: gírias, jargões, linguagem dos advogados, 
na classe médica, entre os skatistas, etc.

c) As variações de uma época para outra são chamadas varian-
tes diacrônicas. Antigamente usava-se o Vossa Mercê, depois Vos 
Mecê, depois Você, depois Ocê, depois o Cê, e por último, atual-
mente VC.

d) As variações de uma situação de comunicação para outra são 
denominadas variantes diafásicas.

Todos sabemos que há situações que permitem uma linguagem 
bem informal (uma conversa com os amigos num bar) e outras que 
exigem um nível mais formal de linguagem (um jantar de cerimô-
nia).

Cada uma dessas situações tem construções e termos apro-
priados. Observe no texto a seguir, retirado do romance Agosto, de 
Rubem Fonseca, o uso de expressões e construções da linguagem 
coloquial:

Um homem magro, de bigodinho e cabelo glostorado, apare-
ceu:

“Ah, comissário Pádua... Que prazer! Que alegria!”
“Não quero papo-furado, Almeidinha. Quero falar com dona 

Laura.”
“Ela no momento está muito ocupada. Não pode ser comigo?”
“Não, não pode ser com você. Dá o fora e chama logo a Laura.”
“Vou mandar servir um uisquinho.”
“Não queremos nenhum uisquinho. Chama a dona.”2

1  PESTANA, Fernando. A gramática para concursos. Elsevier.2013.
2  PLATÃO, Fiorin, Lições de Texto. Ática. 2011.
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As variações que distinguem uma variante de outra se manifes-
tam em quatro planos distintos, a saber: fônico, morfológico, sintá-
tico e lexical.

Variações Fônicas
São as que ocorrem no modo de pronunciar os sons constituin-

tes da palavra. Os exemplos de variação fônica são abundantes e, 
ao lado do vocabulário, constituem os domínios em que se percebe 
com mais nitidez a diferença entre uma variante e outra. Entre es-
ses casos, podemos citar:

- A queda do “r” final dos verbos, muito comum na linguagem 
oral no português: falá, vendê, curti (em vez de curtir), compô.

- O acréscimo de vogal no início de certas palavras: eu me alem-
bro, o pássaro avoa, formas comuns na linguagem clássica, hoje 
frequentes na fala caipira.

- A queda de sons no início de palavras: ocê, cê, ta, tava, marelo 
(amarelo), margoso (amargoso), características na linguagem oral 
coloquial.

- A redução de proparoxítonas a paroxítonas: Petrópis (Petró-
polis), fórfi (fósforo), porva (pólvora), todas elas formas típicas de 
pessoas de baixa condição social.

- A pronúncia do “l” final de sílaba como “u” (na maioria das 
regiões do Brasil) ou como “l” (em certas regiões do Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina) ou ainda como “r” (na linguagem caipira): 
quintau, quintar, quintal; pastéu, paster, pastel; faróu, farór, farol.

- Deslocamento do “r” no interior da sílaba: largato, preguntar, 
estrupo, cardeneta, típicos de pessoas de baixa condição social.

Variações Morfológicas
São as que ocorrem nas formas constituintes da palavra. Nes-

se domínio, as diferenças entre as variantes não são tão numero-
sas quanto as de natureza fônica, mas não são desprezíveis. Como 
exemplos, podemos citar:

- O uso do prefixo hiper- em vez do sufixo -íssimo para criar o 
superlativo de adjetivos, recurso muito característico da linguagem 
jovem urbana: um cara hiper-humano (em vez de humaníssimo), 
uma prova hiperdifícil (em vez de dificílima), um carro hiperpossan-
te (em vez de possantíssimo).

- A conjugação de verbos irregulares pelo modelo dos regulares: 
ele interviu (interveio), se ele manter (mantiver), se ele ver (vir) o 
recado, quando ele repor (repuser).

- A conjugação de verbos regulares pelo modelo de irregulares: 
vareia (varia), negoceia (negocia).

- Uso de substantivos masculinos como femininos ou vice-versa: 
duzentas gramas de presunto (duzentos), a champanha (o champa-
nha), tive muita dó dela (muito dó), mistura do cal (da cal).

- A omissão do “s” como marca de plural de substantivos e ad-
jetivos (típicos do falar paulistano): os amigo e as amiga, os livro 
indicado, as noite fria, os caso mais comum.

- O enfraquecimento do uso do modo subjuntivo: Espero que o 
Brasil reflete (reflita) sobre o que aconteceu nas últimas eleições; Se 
eu estava (estivesse) lá, não deixava acontecer; Não é possível que 
ele esforçou (tenha se esforçado) mais que eu.

Variações Sintáticas
Dizem respeito às correlações entre as palavras da frase. No 

domínio da sintaxe, como no da morfologia, não são tantas as dife-
renças entre uma variante e outra. Como exemplo, podemos citar:

- O uso de pronomes do caso reto com outra função que não a 
de sujeito: encontrei ele (em vez de encontrei-o) na rua; não irão 
sem você e eu (em vez de mim); nada houve entre tu (em vez de 
ti) e ele.

- O uso do pronome lhe como objeto direto: não lhe (em vez de 
“o”) convidei; eu lhe (em vez de “o”) vi ontem.

- A ausência da preposição adequada antes do pronome relativo 
em função de complemento verbal: são pessoas que (em vez de: de 
que) eu gosto muito; este é o melhor filme que (em vez de a que) 
eu assisti; você é a pessoa que (em vez de em que) eu mais confio.

- A substituição do pronome relativo “cujo” pelo pronome “que” 
no início da frase mais a combinação da preposição “de” com o pro-
nome “ele” (=dele): É um amigo que eu já conhecia a família dele 
(em vez de cuja família eu já conhecia).

- A mistura de tratamento entre tu e você, sobretudo quando se 
trata de verbos no imperativo: Entra, que eu quero falar com você 
(em vez de contigo); Fala baixo que a sua (em vez de tua) voz me 
irrita.

- Ausência de concordância do verbo com o sujeito: Eles chegou 
tarde (em grupos de baixa extração social); Faltou naquela semana 
muitos alunos; Comentou-se os episódios.

Variações Léxicas
É o conjunto de palavras de uma língua. As variantes do plano 

do léxico, como as do plano fônico, são muito numerosas e caracte-
rizam com nitidez uma variante em confronto com outra. Eis alguns, 
entre múltiplos exemplos possíveis de citar:

- A escolha do adjetivo maior em vez do advérbio muito para 
formar o grau superlativo dos adjetivos, características da lingua-
gem jovem de alguns centros urbanos: maior legal; maior difícil; 
Esse amigo é um carinha maior esforçado.

- As diferenças lexicais entre Brasil e Portugal são tantas e, às 
vezes, tão surpreendentes, que têm sido objeto de piada de lado a 
lado do Oceano. Em Portugal chamam de cueca aquilo que no Brasil 
chamamos de calcinha; o que chamamos de fila no Brasil, em Por-
tugal chamam de bicha; café da manhã em Portugal se diz pequeno 
almoço; camisola em Portugal traduz o mesmo que chamamos de 
suéter, malha, camiseta.

Designações das Variantes Lexicais
- Arcaísmo: diz-se de palavras que já caíram de uso e, por isso, 

denunciam uma linguagem já ultrapassada e envelhecida. É o caso 
de reclame, em vez de anúncio publicitário; na década de 60, o ra-
paz chamava a namorada de broto (hoje se diz gatinha ou forma 
semelhante), e um homem bonito era um pão; na linguagem antiga, 
médico era designado pelo nome físico; um bobalhão era chamado 
de coió ou bocó; em vez de refrigerante usava-se gasosa; algo muito 
bom, de qualidade excelente, era supimpa.

- Neologismo: é o contrário do arcaísmo. Trata-se de palavras 
recém-criadas, muitas das quais mal ou nem entraram para os di-
cionários. A moderna linguagem da computação tem vários exem-
plos, como escanear, deletar, printar; outros exemplos extraídos da 
tecnologia moderna são mixar (fazer a combinação de sons), robo-
tizar, robotização.

- Estrangeirismo: trata-se do emprego de palavras emprestadas 
de outra língua, que ainda não foram aportuguesadas, preservando 
a forma de origem. Nesse caso, há muitas expressões latinas, sobre-
tudo da linguagem jurídica, tais como: habeas-corpus (literalmen-
te, “tenhas o corpo” ou, mais livremente, “estejas em liberdade”), 
ipso facto (“pelo próprio fato de”, “por isso mesmo”), ipsis litteris 
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(textualmente, “com as mesmas letras”), grosso modo (“de modo 
grosseiro”, “impreciso”), sic (“assim, como está escrito”), data venia 
(“com sua permissão”).

As palavras de origem inglesas são inúmeras: insight (com-
preensão repentina de algo, uma percepção súbita), feeling (“sensi-
bilidade”, capacidade de percepção), briefing (conjunto de informa-
ções básicas), jingle (mensagem publicitária em forma de música).

Do francês, hoje são poucos os estrangeirismos que ainda não 
se aportuguesaram, mas há ocorrências: hors-concours (“fora de 
concurso”, sem concorrer a prêmios), tête-à-tête (palestra particu-
lar entre duas pessoas), esprit de corps (“espírito de corpo”, cor-
porativismo), menu (cardápio), à la carte (cardápio “à escolha do 
freguês”), physique du rôle (aparência adequada à caracterização 
de um personagem).

- Jargão: é o vocabulário típico de um campo profissional como 
a medicina, a engenharia, a publicidade, o jornalismo. No jargão 
médico temos uso tópico (para remédios que não devem ser inge-
ridos), apneia (interrupção da respiração), AVC ou acidente vascu-
lar cerebral (derrame cerebral). No jargão jornalístico chama-se de 
gralha, pastel ou caco o erro tipográfico como a troca ou inversão 
de uma letra. A palavra lide é o nome que se dá à abertura de uma 
notícia ou reportagem, onde se apresenta sucintamente o assun-
to ou se destaca o fato essencial. Quando o lide é muito prolixo, é 
chamado de nariz-de-cera. Furo é notícia dada em primeira mão. 
Quando o furo se revela falso, foi uma barriga. Entre os jornalistas 
é comum o uso do verbo repercutir como transitivo direto: __ Vá 
lá repercutir a notícia de renúncia! (esse uso é considerado errado 
pela gramática normativa).

- Gíria: é o vocabulário especial de um grupo que não deseja ser 
entendido por outros grupos ou que pretende marcar sua identida-
de por meio da linguagem. Existe a gíria de grupos marginalizados, 
de grupos jovens e de segmentos sociais de contestação, sobretudo 
quando falam de atividades proibidas. A lista de gírias é numerosís-
sima em qualquer língua: ralado (no sentido de afetado por algum 
prejuízo ou má-sorte), ir pro brejo (ser malsucedido, fracassar, pre-
judicar-se irremediavelmente), cara ou cabra (indivíduo, pessoa), 
bicha (homossexual masculino), levar um lero (conversar).

- Preciosismo: diz-se que é preciosista um léxico excessiva-
mente erudito, muito raro, afetado: Escoimar (em vez de corrigir); 
procrastinar (em vez de adiar); discrepar (em vez de discordar); ci-
nesíforo (em vez de motorista); obnubilar (em vez de obscurecer 
ou embaçar); conúbio (em vez de casamento); chufa (em vez de 
caçoada, troça).

- Vulgarismo: é o contrário do preciosismo, ou seja, o uso de um 
léxico vulgar, rasteiro, obsceno, grosseiro. É o caso de quem diz, por 
exemplo, de saco cheio (em vez de aborrecido), se ferrou (em vez de 
se deu mal, arruinou-se), feder (em vez de cheirar mal), ranho (em 
vez de muco, secreção do nariz).

Atenção: as variações mais importantes, para o interesse do 
concurso público, seria a sociocultural, a geográfica, a histórica e 
a de situação. 

Vejamos: 
- Sóciocultural: Esse tipo de variação pode ser percebido com 
certa facilidade. Por exemplo, alguém diz a seguinte frase:
“Tá na cara que eles não teve peito de encará os ladrão.” (frase 

1)

Que tipo de pessoa comumente fala dessa maneira? Vamos 
caracterizá-la, por exemplo, pela sua profissão: um advogado? Um 
trabalhador braçal de construção civil? Um médico? Um garimpei-
ro? Um repórter de televisão?

E quem usaria a frase abaixo?

“Obviamente faltou-lhe coragem para enfrentar os ladrões.” 
(frase 2)

Sem dúvida, associamos à frase 1 os falantes pertencentes a 
grupos sociais economicamente mais pobres. Pessoas que, muitas 
vezes, não frequentaram nem a escola primária, ou, quando muito, 
fizeram-no em condições não adequadas. 

Por outro lado, a frase 2 é mais comum aos falantes que tiveram 
possibilidades socioeconômicas melhores e puderam, por isso, ter 
um contato mais duradouro com a escola, com a leitura, com pes-
soas de um nível cultural mais elevado e, dessa forma, “aperfeiçoa-
ram” o seu modo de utilização da língua. 

Convém ficar claro, no entanto, que a diferenciação feita acima 
está bastante simplificada, uma vez que há diversos outros fatores 
que interferem na maneira como o falante escolhe as palavras e 
constrói as frases. Por exemplo, a situação de uso da língua: um 
advogado, num tribunal de júri, jamais usaria a expressão “tá na 
cara”, mas isso não significa que ele não possa usá-la numa situação 
informal (conversando com alguns amigos, por exemplo). 

Da comparação entre as frases 1 e 2, podemos concluir que as 
condições sociais influem no modo de falar dos indivíduos, geran-
do, assim, certas variações na maneira de usar uma mesma língua. 
A elas damos o nome de variações socioculturais.

- Geográfica: é, no Brasil, bastante grande e pode ser facilmente 
notada. Ela se caracteriza pelo acento linguístico, que é o conjunto 
das qualidades fisiológicas do som (altura, timbre, intensidade), por 
isso é uma variante cujas marcas se notam principalmente na pro-
núncia. Ao conjunto das características da pronúncia de uma deter-
minada região dá-se o nome de sotaque: sotaque mineiro, sotaque 
nordestino, sotaque gaúcho etc. A variação geográfica, além de 
ocorrer na pronúncia, pode também ser percebida no vocabulário, 
em certas estruturas de frases e nos sentidos diferentes que algu-
mas palavras podem assumir em diferentes regiões do país.

Leia, como exemplo de variação geográfica, o trecho abaixo, em 
que Guimarães Rosa, no conto “São Marcos”, recria a fala de um 
típico sertanejo do centro-norte de Minas:

“__ Mas você tem medo dele... [de um feiticeiro chamado Man-
golô!].

__ Há-de-o!... Agora, abusar e arrastar mala, não faço. Não 
faço, porque não paga a pena... De primeiro, quando eu era moço, 
isso sim!... Já fui gente. Para ganhar aposta, já fui, de noite, foras 
d’hora, em cemitério... (...). Quando a gente é novo, gosta de fazer 
bonito, gosta de se comparecer. Hoje, não, estou percurando é sos-
sego...” 

- Histórica: as línguas não são estáticas, fixas, imutáveis. Elas 
se alteram com o passar do tempo e com o uso. Muda a forma de 
falar, mudam as palavras, a grafia e o sentido delas. Essas alterações 
recebem o nome de variações históricas. 
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ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO 
MUNICÍPIO DE BUENO BRANDÃO

LEI Nº 562, DE 09 DE MARÇO DE 1971

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Bueno Brandão.

Washington Corrêa Salles, PREFEITO MUNICIPAL DE BUENO 
BRANDÃO, faço saber que a Câmara Municipal Aprovou e eu san-
ciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei institui o regime jurídico dos servidores do mu-
nicípio de Bueno Brandão.

Art. 2º - Para efeitos deste Estatuto, funcionário é a pessoa le-
galmente investida em cargo público.

Art. 3º - Cargo público é o conjunto de deveres, atribuições e 
responsabilidades cometidas ao funcionário.

Art. 4º - O cargos são considerados de carreira ou isolados.
§1º - São de carreiras os que se integrem em classes e corres-

pondem a profissão, ou atividade com denominação própria.
§2º - São isolados os que não se podem integrar em classes e 

correspondem a certa e determinada função.
Art. 5º - Classe é o agrupamento de cargos que, por lei, tenham 

idêntica denominação, o mesmo conjunto de atribuições e respon-
sabilidades e o mesmo padrão de vencimento.

§1º - As atribuições e responsabilidades pertinentes a cada 
classe serão descritas em regulamento, incluíndo, entre outras, as 
seguintes indicações: denominação, código, descrição sintética, 
exemplos típicos de tarefas, qualificação mínima para o exercício do 
cargo e, se for o caso, requisito legal ou especial.

§2º - Respeitada essa regulamentação, aos funcionários da 
mesma carreira podem ser cometidas as atribuições de suas dife-
rentes classes.

§3º - É vedado atribuir ai funcionário encargos ou serviços di-
versos do de sua carreira ou cargo (Art. 44).

Art. 6° - Carreira é a série de classes, escalonadas segundo o 
nível de complexidade das atribuições e grau de responsabilidade.

Art. 7º - Não haverá equivalência entre as diferentes carreiras, 
quanto às suas atribuições funcionais.

§1º - É vedada a vinculação ou a equiparação de qualquer na-
tureza para efeito de remuneração do pessoal do serviço público 
municipal.

§2° - Haverá igualdade de denominação dos cargos equivalen-
tes e paridade de vencimento e vantagens entre os funcionários da 
Prefeitura e da Câmara Municipal.

Art. 8º - Quadro é o conjunto de carreiras e cargos isolados.

LIVRO I
DA INVESTIDURA, DO EXERCÍCIO E DA VACÂNCIA DOS CAR-

GOS PÚBLICOS

TÍTULO I
DO PROVIMENTO

CAPÍTULO I
DAS FORMAS E DOS REQUISITOS DO PROVIMENTO 

Art. 9º - Os cargos públicos serão. providos por:
I - nomeação;
II - promoção;
III - transferências;
IV - reintegração;
V - readmissão;
VI - reversão; e
VII - aproveitamento.
Parágrafo Único - O provimento dos cargos públicos da Prefei-

tura é da competência privativa do Prefeito.
Art. 10 - Só poderá ser investido em cargo público municipal 

quem satisfizer os seguintes requisitos:
I - ser brasileiro
II - ter completado 18 (dezoito) anos de idade; 
III - estar no gozo dos direitos políticos;
IV - estar quite com as obrigações militares; 
V - ter boa conduta;
VI - gozar boa saúde, comprovada em exame médico; 
VII - possuir aptidão para o exercício da função;
VIII - ter - se habilitado previamente em concurso, ressalvadas 

as éxceções previstas em lei;
IX - ter atendido as condições especiais prescritas em lei ou re-

gulamento para determinados cargos ou carreiras.

CAPÍTULO II
DA NOMEAÇÃO

SEÇÃO I
DAS FORMAS DE NOMEAÇÃO 

Art. 11 - A nomeação será feita:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de carreira ou 

isolado;
II - em comissão, quando se tratar de cargo isolado que, em 

virtude de lei, assim deva ser provido.
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SEÇÃO II 
DO CONCURSO

Art. 12 - A nomeação, para cargo que deva ser provido em cará-
ter etètivo, depende da habilitação prévia em concurso público de 
provas, ou de provas e titulos, respeitada a ordem de classificação 
dos candidatos aprovados e vedadas quaisquer vantagens entre os 
concorrentes.

Parágrafo Único - Os cargos de provimento em comissão (art. 
11, II) são de livre nomeação e exoneração.

Art. 13 - Poderá inscrever-se no concurso quem tiver o mínimo 
de 18 (dezoito) e o máximo de 35 (trinta e cinco) anos de idade.

Parágrafo Único - O limite máximo de idade previsto neste ar-
tigo poderá ser dispensado para candidatos ocupantes de cargos 
públicos.

Art. 14 - Encerradas as inscrições, legalmente processadas para 
o concurso à investidura em qualquer cargo, não se abrirão novas 
antes de sua realização.

Art. 15 - Os concursos serão julgados por comissão em que pelo 
menos um dos membros seja estranho ao serviço público munici-
pal. ‘

Art. 16 - O prazo de validade dos concursos será fixado no edital 
respectivo, até o máximo de dois anos.

Art. 17 - O concurso deverá estar homologado pelo Prefeito em 
90 dias a contar do encerramento das inscrições.

SEÇÃO III
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 18 - O funcionário nomeado em caráter efetivo fica sujei-
to ao estágio probatório de dois anos de exercício ininterrupto, em 
que serão apurados os seguintes requisitos:

I - eficiência;
II - idoneidade moral;
III - aptidão;
IV - disciplina;
V - assiduidade;
VI - dedicação ao serviço.
§1º - Os chefes de repartição ou serviço, em que sirvam funcio-

nários sujeitos a estágio probatório, quatro meses antes do término 
deste, informarão, reservadamente, ao órgão de Pessoal competen-
te, sobre os requisitos previstos neste artigo.

§2º - Em seguida, o órgão de Pessoal formulará parecer escri-
to, opinando sobre o merecimento do estágio em relação a cada 
um dos requisitos, concluindo a favor ou contra a confirmação do 
funcionário.

§3º - Desse parecer, se contrário à confirmação, será dada vista 
ao estagiário pelo prazo de 10 (dez) dias.

§4º - Julgando o parecer e a defesa, o Prefeito decretará a exo-
neração do funcionário, se achar aconselhável; ou confirmará, ser 
sua decisão for favorável à permanência do funcionário.

Art.19 - A apuração dos requisitos, de que trata o artigo ante-
rior, deverá processar - se de modo que a exoneração do funcioná-
rio possa ser feita antes de findo o período de estágio.

Parágrafo Único - Findo o estágio, com ou sem pronunciamen-
to, o funcionário se tornará estável.

CAPÍTULO III
DAS PROMOÇÕES

Art. 20 - As promoções far-se-ão de classe para classe obede-
cido o critrério de antiguidade e de merecimento, alternadamente.

§1º - O merecimento apurar-se-á pela concorrência dos seguin-
tes requisitos: 

I - eficiência;
II - dedicação ao serviço; 
III - assiduidade;
IV - títulos e os comprovantes de conclusão ou frequência de 

cursos, seminários, simpósios, relacionados com a administração 
municipal;

V - trabalhos e obras publicadas.
§2º - Quando ocorrer empate na classificação por antiguidade 

na classe, terá preferência o funcionário de maior tempo de serviço 
municipal; havendo, ainda

empate, o de maior tempo de serviço público, o de maior prole, 
e o mais idoso, sucessivamente.

§3º - Havendo fusão de classes, a antiguidade abrangerá o efe-
tivo exercício na classe anterior.

Art. 21 - As promoções serão realizadas de seis em seis meses, 
havendo vaga.

§1º - Quando não decretada no prazo legal, a promoção pro-
duzirá seus efeitos a partir do último dia do respectivo semestre.

§2° - Para todos os efeitos, será considerado promovido o fun-
cionário que vier a falecer sem que tenha sido decretada, no prazo 
legal, a promoção que cabia por antiguidade.

§3° - Ao funcionário afastado para tratar de interesse particu-
lar, somente se abonarão as vantagens decorrentes da promoção a 
partir da data da reassunção.

Art. 22 - Será declarada sem efeito a promoção indevida e, no 
caso, provido quem de direito.

§1º - Os efeitos desta promoção retroagirão & data que for 
anulada.

§2º - O funcionário, promovido indevidamente não ficará obri-
gado à restituição, salvo hipótese de dolo ou má fé do interessado.

Art. 23 - Não concorrerão à promoção os funcionários que não 
tiverem, pelo menos, um ano de efetivo exercício na classe, salvo se 
nenhum preencher essa exigência.

Parágrafo Único - Em nenhum caso será promovido o funcioná-
rio em estágio probatório.

Art. 24 - É vedado ao funcionário pedir, por qualquer forma, 
sua promoção.

Parágrafo Único - Ao funcionário é assegurado o direito de re-
correr das promoções, quando entender tenha sido preterido.

Art. 25 - As promoções serão processadas por Comissão Espe-
cial, nomeada pelo Prefeito.

Parágrafo Único - As normas para o processamento das promo-
ções serão objeto de regulamento.

CAPÍTULO IV
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 26 - O funcionário pode ser transferido de uma carreira 
para outra da mesma denominação, ou de um cargo isolado para 
outro da mesma natureza.

§1º - A transferência far-se-á:
I - a pedido do funcionário, atendida a conveniência do serviço; 
II - de ofício, no interesse da administração.
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§2° - Equivale a nomeação, dependendo sua efetivação da ob-
servância dos requisitos desta lei (art. 11 a 19), a transferência de 
funcionários:

I - de uma carreira para outra de denominação diversa; 
II - de um cargo de carreira para um cargo isolado;
III - de um cargo isolado para um cargo de carreira.
Art. 27 - A transferência, de que trata o art. 26, §1º, far-se-á 

para cargo de igual vencimento, ou remuneração, e somente será 
concedida ao funcionário que contar no mínimo um ano de efetivo 
exercício na classe ou no cargo isolado.

Parágrafo Único - Nesse caso, a transferência para cargo de car-
reira obedecerá as seguintes condições:

I - se for a pedido, só poderá ser feita para vaga a ser provida 
por me- recimento;

II - não poderá exceder de um terço de cada classe;
III - só poderá efetivar-se no mês seguinte ao das promoções.

CAPITULO V
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 28 - A reintegração que decorrerá de decisão judicial pas-
sada em julgado, é o reingresso nó serviço público, com ressarci-
mento das vantagens atinentes ao cargo.

Art. 29 - A reintegração será feita no cargo anteriormente ocu-
pado; se este houver sido transformado, no cargo resultante da 
transformação e, se extinto, em cargo de vencimento ou remune-
ração e funções equivalentes, atendida a habilitação profissional.

Parágrafo Único - Não sendo possível atender ao disposto neste 
artigo, ficará o reintegrado em disponibilidade, aplicandose os arts. 
86 e 87.

Art. 30 - O funcionário que estiver ocupando o cargo objeto de 
reintegração será exonerado, ou, se ocupava outro cargo municipal, 
a este reconduzido, sem direito à indenização.

Art. 31 - O funcionário reintegrado será submetido a exame 
médico e aposentado quando incapaz.

CAPÍTULO VI
DA READMISSÃO

Art. 32 - Readmissão é o reingresso do funcionário demitido ou 
exonerado no serviço público municipal sem direito a ressarcimen-
to de prejuízo:

§1° - A readmissão se fará por ato administrativo, e dependerá 
de prova de capacidade, mediante exame médico.

§2° - O readmitido contará o tempo de serviço público anterior 
para efeito de disponibilidade e aposentadoria.

Art. 33 - Respeitada a habilitação profissional, a readmissão far-
-se-á na primeira vaga a ser provida por merecimento.

Parágrafo Único - A readmissão far-se-á, de preferência, no car-
go anteriormente ocupado ou em outro de atribuições análogas e 
de vencimentos ou remuneração equivalente ou inferior.

CAPITULO VII
DA REVERSÃO

Art. 34 - Reversão é o reingresso do aposentado no serviço pú-
blico municipal, após verificação, em processo, de que não subsis-
tem os motivos determinantes da aposentadoria.

§1º - A reversão far-se-á a pedido ou de ofício, atendido sem-
pre o interesse público.

§2º - A reversão depende de exame médico, em que fique pro-
vada a capacidade para o exercício da função.

§3° - Será tornada sem efeito a reversão e cassada a aposenta-
doria do funcionário, que não tomar posse ou não entrar em exer-
cício nos prazos previstos nos arts. 56 e 61.

Art. 35 - Respeitada a habilitação profissional, a reversão far-se-
-á, de preferência, no mesmo cargo anteriormente ocupado ou em 
outro de atribuições análogas.

§1º - A reversão de ofício nunca poderá ser feita para cargo de 
vencimento ou remuneração inferior ao provento do revertido.

§2° - A reversão, a pedido, somente poderá ser feita no mesmo 
cargo ou em cargo a ser provido por merecimento.

Art. 36 - A reversão não dará direito, para nova aposentadoria e 
disponibilidade, à contagem do tempo em que o funcionário esteve 
aposentado.

CAPITULO VIII
DO APROVEITAMENTO

Art. 37 - Aproveitamento é o reingresso no serviço público do 
funcionário em disponibilidade art. 86).

§1° - O aproveitamento dependerá de prova de capacidade, 
mediante exame médico.

§2° - Provada, em exame médico a incapacidade definitiva, será 
decretada a aposentadoria do funcionário no cargo em que foi pos-
to em disponibilidade.

Art. 38 - Se, dentro dos prazos legais, o funcionário não tomar 
posse ou não entrar em exercício no cargo em que houver sido 
aproveitado, será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada 
a disponibilidade, com perda de todos os direitos de sua anterior 
situação.

Art. 39 - Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá 
preferência o de maior tempo de disponibilidade e, no caso de em-
pate, o de maior tempo de serviço público.

CAPÍTULO IX
DAS MUTAÇÕES FUNCIONAIS

SEÇÃO I
DA FUNÇÃO GRATIFICADA

Art. 40 - Função gratificada é a instituída em lei para atender a 
encargo de chefia e outros que não justifiquem a criação de cargo.

Art. 41 - O desempenho de função gratificada será atribuída ao 
funcionário mediante ato expresso do Prefeito.

Art. 42 - A gratificação será percebida cumulativamente com 
o vencimento ou remuneração do cargo, de que for titular o grati-
ficado.

Art. 43 - Não perderá a gratificação o funcionário que se ausen-
tar em virtude de férias, luto casamento, licenças para tratamento 
de sua saúde ou à gestante, serviços obrigatórios por lei ou atribui-
ções regulares decorrentes de seu cargo ou função.

SEÇÃO II
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 44 - Haverá substituição no impedimento do ocupante de 
cargo de direção ou chefia de provimento efetivo ou em comissão e 
de função gratificada.
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INFORMÁTICA 

CONHECIMENTOS SOBRE PRINCÍPIOS BÁSICOS DE IN-
FORMÁTICA, INCLUINDO HARDWARE, IMPRESSORAS, 

SCANNERS E MULTIFUNCIONAIS. 

Computador
O termo “computador” pode ser definido como uma máquina 

digital eletrônica projetada para o processamento automático de 
dados que são apresentados em formato criptografado.

Traduzido do latim, a palavra “COMPURERE”, o termo significa 
a atividade que consiste em considerar ou calcular. Na prática, o 
computador é um conjunto de dispositivos eletrônicos que podem 
ser agrupados em blocos funcionais. 

De acordo com a arquitetura definida de computadores de J. 
Von Neumann, podem ser distinguidos em:

– Dispositivos de entrada que são usados para inserir dados em 
um computador para processamento e programas; 

– Dispositivos de saída por meio dos quais são derivados do 
processamento de resultados (informações) do computador; 

– RAM para armazenamento de dados e programas que 
processam os dados;

– Processador (CPU) que realiza operações aritméticas e 
lógicas nos dados recuperados da memória e controla (sincroniza) e 
controla a operação de todos os componentes. A CPU é a unidade 
central de processamento de um computador. 

Existem também os dispositivos externos, tais como:
– A memória externa para armazenamento de dados, os 

programas, o teclado, a impressora, plotters, monitores e etc;
O último grupo de dispositivos que são essenciais para o 

funcionamento do computador é o dispositivo de transmissão 
(troca) de dados entre os dispositivos externos e a minha CPU. 

As principais vantagens dos computadores atuais são:
– Tomada de decisão automática, de acordo com o contexto;
– Grande capacidade de memória, que permite armazenar 

vários programas simultaneamente e grandes conjuntos de dados;
– Operações de alta velocidade;
– Alta confiabilidade operacional. Hoje em dia, os computadores 

são usados em todos os campos da ciência, tecnologia, economia e 
uso pessoal.

Eles são usados no cálculo científico e de engenharia. 
Geralmente, utilizados como auxiliares no projeto de estruturas 
controle de processos.

— Monitor de vídeo
Dentro do conceito de computador, o monitor de vídeo é um 

dispositivo de saída. Ele exterioriza a informação, permitindo que 
ela seja visualizada.

Principais tipos de monitores de vídeo:
– LCD.

– OLED.
– LED.
– Twisted Nematic (TN).
– Vertical Alignment (VA).
– In-Plane Switching (IPS).

— Teclado
O teclado é um dispositivo de entrada de dados. Além da 

função básica da digitação atualmente os teclados podem realizar 
outras funções tais como abaixo:

– Inserir comandos diretamente;
– Além de outras funções.

— Mouse
Um mouse é um pequeno dispositivo de entrada de dados 

usado manualmente. Ele controla o movimento do cursor na tela 
do computador e permite que os usuários movam e selecionem 
pastas, textos, arquivos e ícones em um computador. 

É um objeto que precisa ser colocado em uma superfície dura 
e plana para usar. Quando os usuários movem o mouse, o cursor 
se move na mesma direção na tela de exibição. O nome mouse é 
derivado de seu tamanho, pois é um dispositivo pequeno, com fio 
que se parece um pouco com um camundongo.

Um fio de conexão de um mouse é imaginável para ser a cauda 
do mouse. Além disso, alguns dos mouses combinaram recursos 
como botões extras, que podem ser atribuídos e programados com 
muitos comandos. 

Dentro deste contexto o mouse pode ser com fio ou sem fio 
(USB) ou (BLUETOOTH), óptico ou com bolinha.

— Impressora
Uma impressora é um dispositivo eletrônico usado para 

imprimir informações digitais. É um dispositivo externo do 
computador que converte a cópia eletrônica em cópia impressa no 
computador.

A impressora geralmente funciona com o computador e é 
conectada via cabo. Mas, atualmente, muitos dispositivos digitais 
suportam recursos de impressora. Hodiernamente, podemos 
imprimir utilizando conexão de bluetooth, wi-fi, internet, acessando 
a nuvem e etc.

— Scanner (digitalização)
Os scanners funcionam convertendo a imagem do documento em 

informações digitais que podem ser armazenadas em um computador 
por meio do reconhecimento óptico de caracteres (OCR).

Esse processo é feito por um cabeçote de varredura, que utiliza 
um ou mais sensores para capturar a imagem como luz ou cargas 
elétricas.

O scanner de documentos move o documento físico ou o 
cabeçote de digitalização, dependendo do tipo de scanner. Em 
seguida, o scanner processa a imagem digitalizada e produz uma 
imagem digital que pode ser armazenada em um computador.
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Os scanners geralmente se conectam a um sistema de computador e vêm com aplicativos de software de digitalização que permitem 
redimensionar e modificar uma imagem capturada.

— Multifuncional
O termo multifuncional remete a múltiplas funções, dentro deste contexto cada linha de trabalho oferece seus equipamentos. Dentro 

da informática podemos ter equipamentos que se conectam à rede, internet, wifi, bluetooth etc.
Podemos ter:
– Workstation diversas com várias funções.
– Impressoras com múltiplas funções
– Outros equipamentos com múltiplas funções.

— Webcam
É uma câmera de vídeo de baixo custo que é usada para vídeos conferências, monitoramentos, vídeos e demais afazeres correlatos. 

Geralmente é conectada ao computador pela porta USB.
Atualmente temos webcams de alta e baixa resolução e controles para adaptação ao ambiente.

— Portas USB e outros conectores 
O Universal Serial Bus (USB) simplificou a conectividade do computador por meio de uma interface pequena e barata. Com bilhões de 

dispositivos USB em uso diário, o USB é a interface com fio dominante para laptops, tablets e smartphones.
O USB evoluiu por meio de uma série de padrões que especificam como os cabos conectam, comunicam e fornecem energia a 

computadores, dispositivos móveis e periféricos. O padrão mais recente é o USB4 e, como as versões anteriores, representa outro salto 
em velocidade de transferência de dados, resolução de vídeo e potência.

Abaixo temos os tipos de USB:

Além da USB temos outras conexões conforme abaixo:

— Dispositivos removíveis
São dispositivos que conectados ao sistema como um, computador, rede etc., fazem uma interface com estes meios através de chips 

e conexões, permitindo que este interaja e se torne utilizável.
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São exemplos de dispositivos removíveis:
– Unidades flash USB; 
– Discos rígidos externos e unidades externas de disco de 

estado sólido (SSD);
– Demais dispositivos portáteis;
– Cartões de memória.

Os Dispositivos de Armazenamento removíveis também 
incluem cartões de memória que possuem funções adicionais além 
do armazenamento de dados padrão e armazenamento de dados 
criptografados, como conectividade Wi-Fi integrada e recepção do 
sistema de posicionamento global (GPS).

Os dispositivos removíveis apesar de serem muitos flexíveis, 
oferecem certo risco, por isso deve haver uma política para controlar 
e verificar seu uso, evitando fraudes, vírus, espionagem de dados, 
vazamento de informações etc.

— Identificação e utilização das teclas de digitação, escape, 
combinação, função e navegação

Algumas teclas são úteis e exercem funções de acordo com 
o contexto da utilização, mas em linhas gerais apresentamos uma 
visão geral abaixo da sua utilização:

– Geralmente a tecla escape serve para sair/abortar algum 
processo.

– Podemos inserir comandos diretamente através da 
combinação de teclas e teclas de função.

– Use atalhos de teclado para executar tarefas rapidamente. 
Por exemplo, usando CTRL+C para copiar texto e CTRL+V para colá-
lo em outro lugar.

– Use as teclas de função para executar tarefas. Por exemplo, 
pressionando F5 em um navegador para atualizar uma página da 
web.

– Controlar o hardware do computador. Por exemplo, muitos 
teclados podem alterar o volume dos alto-falantes.

– Use as teclas de seta para mover o cursor de texto na tela.
– Use o teclado numérico para fazer cálculos.
– Além de outras funções.

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-inter-
nos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20

s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2me-
ras%2C%20etc.

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computa-

dor, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de armaze-
namento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos 
tamanhos e designs.

Gabinete.2

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU.3

Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 

2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-
-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-preto/2546

3 https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-e-uma-pe-
ca-importante
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NOÇÕES DE EPIDEMIOLOGIA, CADEIA EPIDEMIOLÓGICA,

Conceito

A palavra “epidemiologia” deriva do grego (epi = sobre; demos 
= população, povo; logos = estudo). Portanto, em sua etimologia, 
significa “estudo do que ocorre em uma população”.

Para a Associação Internacional de Epidemiologia, criada em 
1954, a Epidemiologia tem como objeto o “estudo de fatores que 
determinam a frequência e a distribuição das doenças nas coleti-
vidades humanas”. O Dicionário de Epidemiologia de John Last a 
define como “o estudo da distribuição e dos determinantes de es-
tados ou eventos relacionados à saúde, em populações específicas, 
e a aplicação desse estudo para o controle de problemas de saúde”. 

Com a ampliação de sua abrangência e complexidade, a Epi-
demiologia, segundo Almeida Filho e Rouquayrol, não é fácil de ser 
definida. Ainda assim, esses autores ampliam as definições já colo-
cadas, na medida em que a conceituam como a ciência que estuda 
o processo saúde-doença na sociedade, analisando a distribuição 
populacional e os fatores determinantes das enfermidades, danos 
à saúde e eventos associados à saúde coletiva, propondo medidas 
específicas de prevenção, controle ou erradicação de doenças e 
fornecendo indicadores que sirvam de suporte ao planejamento, 
administração e avaliação das ações de saúde.

Ou seja, diferentemente da Clínica, que estuda o processo saú-
de-doença em indivíduos, com o objetivo de tratar e curar casos iso-
lados, a Epidemiologia se preocupa com o processo de ocorrência 
de doenças, mortes, quaisquer outros agravos ou situações de risco 
à saúde na comunidade, ou em grupos dessa comunidade, com o 
objetivo de propor estratégias que melhorem o nível de saúde das 
pessoas que compõem essa comunidade.

Menezes utiliza o seguinte conceito: “A Epidemiologia é a ciên-
cia que estuda os padrões da ocorrência de doenças em populações 
humanas e os fatores determinantes destes padrões”. Enquanto a 
clínica aborda a doença em “nível individual”, a epidemiologia abor-
da o processo saúde-doença em “grupos de pessoas” que podem 
variar de pequenos grupos até populações inteiras. O fato de a epi-
demiologia, por muitas vezes, estudar morbidade, mortalidade ou 
agravos à saúde, deve-se, simplesmente, às limitações metodológi-
cas da definição de saúde.

Bonita, Beaglehole e Kjellström utilizam o conceito de Last: “o 
estudo da distribuição e dos determinantes de estados ou eventos 
relacionados à saúde em populações específicas, e sua aplicação na 
prevenção e controle dos problemas de saúde”. Essa definição deixa 
claro que os epidemiologistas estão preocupados não somente com 
a incapacidade, doença ou morte, mas, também, com a melhoria 
dos indicadores de saúde e com maneiras de promover saúde. O 
termo “doença” compreende todas as mudanças desfavoráveis em 
saúde, incluindo acidentes e doenças mentais.

A epidemiologia é o eixo da saúde pública. Proporciona as ba-
ses para avaliação das medidas de profilaxia, fornece pistas para 
diagnose de doenças transmissíveis e não transmissíveis e enseja a 
verificação da consistência de hipóteses de causalidade. Além dis-
so, estuda a distribuição da morbidade a fim de traçar o perfil de 
saúde-doença nas coletividades humanas; realiza testes de eficácia 
e de inocuidade de vacinas, desenvolve a vigilância epidemiológica; 
analisa os fatores ambientais e socioeconômicos que possam ter 
alguma influência na eclosão de doenças e nas condições de saúde; 

constitui um dos elos de ligação comunidade/governo, estimulando 
a prática da cidadania através do controle, pela sociedade, dos ser-
viços de saúde.

A Epidemiologia congrega métodos e técnicas de três áreas 
principais de conhecimento: Estatística, Ciências da Saúde e Ciên-
cias Sociais. Sua área de atuação compreende ensino e pesquisa em 
saúde, avaliação de procedimentos e serviços de saúde, vigilância 
epidemiológica e diagnóstico e acompanhamento da situação de 
saúde das populações.

Epidemiologistas são médicos, enfermeiros, dentistas, estatísti-
cos, demógrafos, nutricionistas, farmacêuticos, assistentes sociais, 
geógrafos, dentre outros profissionais. Os epidemiologistas traba-
lham em salas de aula, serviços de saúde, laboratórios, escritórios, 
bibliotecas, arquivos, enfermarias, ambulatórios, indústrias e tam-
bém nos mais variados locais de realização de trabalhos de campo.

A epidemiologia tem como princípio básico o entendimento de 
que os eventos relacionados à saúde, como doenças, seus deter-
minantes e o uso de serviços de saúde não se distribuem ao acaso 
entre as pessoas. Há grupos populacionais que apresentam mais 
casos de certo agravo, por exemplo, e outros que morrem mais por 
determinada doença. Tais diferenças ocorrem porque os fatores 
que influenciam o estado de saúde das pessoas se distribuem desi-
gualmente na população, acometendo mais alguns grupos do que 
outros.

Histórico

A epidemiologia originou-se das observações de Hipócrates fei-
tas há mais de 2000 anos de que fatores ambientais influenciam a 
ocorrência de doenças. Entretanto, foi somente no século XIX que a 
distribuição das doenças em grupos humanos específicos passou a 
ser medida em larga escala. Isso determinou não somente o início 
formal da epidemiologia como também as suas mais espetaculares 
descobertas. Os achados de John Snow, de que o risco de contrair 
cólera em Londres estava relacionado ao consumo de água prove-
niente de uma determinada companhia, proporcionaram uma das 
mais espetaculares conquistas da epidemiologia.

Os estudos epidemiológicos de Snow foram apenas um dos 
aspectos de uma série abrangente de investigações que incluiu o 
exame de processos físicos, químicos, biológicos, sociológicos e po-
líticos.

A abordagem epidemiológica que compara os coeficientes (ou 
taxas) de doenças em subgrupos populacionais tornou-se uma prá-
tica comum no final do século XIX e início do século XX. A sua apli-
cação foi inicialmente feita visando o controle de doenças transmis-
síveis e, posteriormente, no estudo das relações entre condições ou 
agentes ambientais e doenças específicas. Na segunda metade do 
século XX, esses métodos foram aplicados para doenças crônicas 
não transmissíveis tais como doença cardíaca e câncer, sobretudo 
nos países industrializados.

Por volta de 1950, Richard Doll e Andrew Hill estudaram a re-
lação entre hábito de fumar e a ocorrência de câncer de pulmão 
entre médicos britânicos. Esse trabalho foi precedido de estudos 
experimentais sobre o poder carcinogênico do tabaco e por obser-
vações clínicas relacionando o hábito de fumar e outros possíveis 
fatores ao câncer de pulmão. Estudando coortes com longos pe-
ríodos de acompanhamento, eles foram capazes de demonstrar a 
associação entre o hábito de fumar e o câncer de pulmão. A coorte 
de médicos britânicos demonstrou ainda uma redução progressiva 
na taxa de mortalidade entre indivíduos não fumantes nas décadas 
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subsequentes. Médicos fumantes que nasceram entre 1900-1930 
morreram, em média, dez anos mais jovens que os médicos não 
fumantes.

Objetivos

O objetivo principal da epidemiologia é melhorar a saúde das 
populações. A epidemiologia atual é uma disciplina relativamente 
nova e usa métodos quantitativos para estudar a ocorrência de do-
enças nas populações humanas e para definir estratégias de pre-
venção e controle.

O alvo de um estudo epidemiológico é sempre uma população 
humana, que pode ser definida em termos geográficos ou outro 
qualquer. Por exemplo, um grupo específico de pacientes hospi-
talizados ou trabalhadores de uma indústria pode constituir uma 
unidade de estudo. Em geral, a população utilizada em um estudo 
epidemiológico é aquela localizada em uma determinada área ou 
país em um certo momento do tempo. Isso forma a base para de-
finir subgrupos de acordo com o sexo, grupo etário, etnia e outros 
aspectos. Considerando que as estruturas populacionais variam 
conforme a área geográfica e o tempo, isso deve ser levado em con-
ta nas análises epidemiológicas.

Por algum tempo prevaleceu a ideia de que a epidemiologia 
restringia-se ao estudo de epidemias de doenças transmissíveis. 
Hoje, é reconhecido que a epidemiologia trata de qualquer evento 
relacionado à saúde (ou doença) da população.

Suas aplicações variam desde a descrição das condições de 
saúde da população, da investigação dos fatores determinantes de 
doenças, da avaliação do impacto das ações para alterar a situação 
de saúde até a avaliação da utilização dos serviços de saúde, incluin-
do custos de assistência.

Dessa forma, a epidemiologia contribui para o melhor entendi-
mento da saúde da população - partindo do conhecimento dos fa-
tores que a determinam e provendo, consequentemente, subsídios 
para a prevenção das doenças.

Em síntese, a Epidemiologia é aplicada em três situações: 
- Descrever as condições de saúde da população;
- Identificar quais são os fatores determinantes da situação de 

saúde; e
- Avaliar o impacto das ações e políticas de saúde.

Relação de Causa e Efeito

A epidemiologia estuda, acima de tudo, a relação causa-efei-
to entre exposição e doença. As doenças não acontecem de forma 
aleatória, elas têm causas, muitas delas de origem humano, que 
podem ser evitadas. Portanto, muitas doenças poderiam ser evita-
das se suas causas fossem conhecidas. Os métodos epidemiológicos 
têm sido cruciais para identificar numerosos fatores etiológicos que, 
por sua vez, têm justificado a formulação de políticas sanitárias en-
caminhadas à prevenção de doenças, lesões e mortes prematuras.

Segundo Rothman e Greenland, uma causa pode ser entendida 
como qualquer evento, condição ou característica que desempenhe 
uma função essencial na ocorrência da doença. Observa-se, ainda, 
que causalidade é um conceito relativo, devendo ser compreendido 
em relação a alternativas concebíveis. Isto é, o efeito de uma causa 
é sempre relativo a uma outra causa.

A expressão ‘A causa B’ significa que A é a causa de B relativa a 
alguma outra causa que, frequentemente, se refere à condição ‘não 
A’. Por exemplo, ao se falar que história de tabagismo inveterado é 
uma causa para câncer de pulmão, é necessário especificar a causa 
alternativa, que pode ser, por exemplo, tabagismo recente ou não 
tabagismo.

Ainda em relação à questão conceitual de causa, a epidemiolo-
gia tem trilhado um caminho que passa pela filosofia da ciência. São 
vários os autores que seguem essa linha.

A questão causal no ambiente epidemiológico tem sido apre-
sentada também de uma forma determinística, observando-se, en-
tretanto, que a ocorrência de uma doença em geral não está asso-
ciada exclusivamente a uma única causa.

Para ocorrência da doença, é necessário um conjunto de cau-
sas componentes. Rothman e Greenland definem causa suficiente 
como um conjunto de eventos e condições mínimos que inevitavel-
mente acarreta a ocorrência de doença, no qual ‘mínimo’ implica 
que não se pode prescindir de nenhum dos eventos ou condições 
componentes. Nota-se ainda que, para a ocorrência de uma deter-
minada doença, pode haver diversos conjuntos de causas suficien-
tes.

Algumas causas componentes, quando presentes em todas as 
causas suficientes alternativas, são chamadas causas necessárias. 
Outras, para serem identificadas, dependem da interação com ou-
tras causas componentes.

Muitas causas que são de interesse da epidemiologia, embo-
ra não sejam suficientes, são componentes de causas suficientes. 
Dispor de água não tratada não é suficiente para o surgimento de 
doenças diarreicas e fumar não é suficiente para produzir câncer de 
pulmão, mas ambas são causas componentes de causas suficientes.

Cadeia Epidemiológica

Cadeia epidemiológica (ou Cadeia de Transmissão, ou Cadeia 
de infecção) representa um conjunto de elementos (fonte de infec-
ção, via de eliminação, via de transmissão, porta de entrada, sus-
ceptível) relacionados, que demonstra o processo de propagação 
de doenças transmissíveis em populações animais.

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA,

O termo Vigilância Epidemiológica é utilizado em referência 
ao controle de doenças transmissíveis e surgiu a partir do surto de 
malária que aconteceu em meados do século passado. Até então, 
o enfoque do tratamento e controle de doenças transmissíveis no 
Brasil era centrado na vigilância de pessoas, utilizando medidas de 
isolamento e quarentena, aplicadas de forma individual e não com 
enfoque no coletivo.

Alguns anos depois, no surto da varíola por volta de 1960, foi 
utilizada a busca ativa de casos, afim de promover a identificação 
precoce de surtos da doença e, assim, bloquear o ciclo de 
transmissão antes que ele se firmasse e saísse do controle. A 
Campanha de Irradicação da Varíola ficou conhecida como um 
marco epidemiológico na saúde brasileira, o que fomentou a 
organização de unidades de vigilância epidemiológica, graças ao 
sucesso das inciativas por ela aplicadas. 

A 5ª Conferência Nacional de Saúde instituiu o Sistema Nacional 
de Vigilância Epidemiológica (SNVE), por meio da legislação 
específica descrita na Lei n°6.259/75 e no Decreto 78.231/76, 
onde se tornou obrigatório a notificação de doenças transmissíveis 
selecionadas.

Observação: Recomenda-se a leitura na íntegra da Lei nº6.259 
da CF e do Decreto 78.231/76

O SUS incorporou o SNVE legalmente no texto da lei n°8.080/90, 
definindo a vigilância epidemiológica como “um conjunto de ações 
que proporciona o conhecimento, a detecção ou prevenção de 
qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes 
de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e 
adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”, 
extravasando os princípios do SUS para a vigilância epidemiológica, 
como a descentralização, universalidade, equidade e integralidade.
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Com a alteração do perfil epidemiológico da população brasileira e graças a diminuição drástica do número de afetados e mortos por 
doenças infectocontagiosas e, simultaneamente, com o aumento expressivo doentes crônico-degenerativos, foi ampliado o escopo de 
doenças e agravos não transmissíveis na vigilância epidemiológica.

A vigilância epidemiológica também atua na educação permanente de profissionais da área de saúde, promovendo a atualização 
de informações no controle de doenças e agravos. Além disso, também desempenha papel importante no planejamento, organização 
e operacionalização dos serviços de saúde, sendo à ela atribuídas as funções de coleta de dados, processamento dos dados coletados, 
análise e interpretação, recomendação de medidas de controle, promoção de ações para controle, avaliação da eficácia e divulgação de 
informações. 

A notificação compulsória, dentro da vigilância em saúde, é a comunicação obrigatória da incidência de casos, suspeitas, confirmações 
ou eventos de saúde descrita pelo Ministério da Saúde, deve ser realizada por médicos ou profissionais responsáveis por serviços de saúde. 
A lista de agravos de notificações compulsórias foi atualizada por meio da portaria GM/MS n°420, de 2 de março de 2022. 

Nº DOENÇA OU AGRAVO (Ordem alfabética) Periodicidade de notificação

Imediata (até 24 horas) para* Semanal

MS SES SMS

1
a. Acidente de trabalho com exposição a material biológico X

b. Acidente de trabalho: grave, fatal e em crianças e adolescentes X

2 Acidente por animal peçonhento X

3 Acidente por animal potencialmente transmissor da raiva X

4 Botulismo X X X

5 Cólera X X X

6 Coqueluche X X

7
a. Dengue – Casos X

b. Dengue – Óbitos X X X

8 Difteria X X

9
a. Doença de Chagas Aguda X X

b. Doença de Chagas Crônica X

10 Doença de Creutzfeldt-Jakob (DCJ) X

11
a. Doença Invasiva por “Haemophilus Influenza” X X

b. Doença Meningocócica e outras meningites X X

12 Doenças com suspeita de disseminação intencional:a. Antraz 
pneumônicob. Tularemiac. Varíola X X X

13 Doenças febris hemorrágicas emergentes/reemergentes: a. Arenavírusb. 
Ebolac. Marburgd. Lassae. Febre purpúrica brasileira X X X

14

a. Doença aguda pelo vírus Zika X

b. Doença aguda pelo vírus Zika em gestante X X

c. Óbito com suspeita de doença pelo vírus Zika X X X

d. Síndrome congênita associada à infecção pelo vírus Zika X

15 Esquistossomose X

16 Evento de Saúde Pública (ESP) que se constitua ameaça à saúde pública 
(ver definição no art. 2º desta portaria) X X X

17 Eventos adversos graves ou óbitos pós vacinação X X X

18 Febre Amarela X X X

19

a. Febre de Chikungunya X

b. Febre de Chikungunya em áreas sem transmissão X X X

c. Óbito com suspeita de Febre de Chikungunya X X X


